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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1965.

Mensagem de veto

Regulamento L R - . -
ney Dispbe sbObre o exercicio da profissido de Técnico de

Administracao, e da outras providéncias.

(Vide Decreto n° 58.670, de 1966)

(Vide Lei n® 7.321 de 1985)

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1° O Grupo da Confederagdo Nacional das Profissées Liberais, constante do Quadro de Atividades e
Profissbes, anexo a Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943, é
acrescido da categoria profissional de Técnico de Administragao.

§ 1° VETADO.

§ 2° Terao os mesmos direitos e prerrogativas dos bacharéis em Administragédo, para o provimento dos cargos de
Técnico de Administragéo do Servigo Publico Federal, os que hajam sido diplomados no exterior, em cursos regulares de
administragao, apos a revalidagdo dos diplomas no Ministério da Educagédo e Cultura bem como os que, embora nao
diplomados, VETADOQO, ou diplomados em outros cursos de ensino superior e médio, contem cinco anos, ou mais, de
atividades préprias ao campo profissional de Técnico de Administragdo, VETADO.

Art 2° A atividade profissional de Técnico de Administragdo sera exercida, como profissao liberal ou ndo, VETADO,
mediante:

a) pareceres, relatoérios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediaria, direcéo
superior;

b) pesquisas, estudos, andlise, interpretagédo, planejamento, implantagdo, coordenagao e contrdle dos trabalhos
nos campos da administragdo VETADOQO, como administragdo e selegcdo de pessoal, organizagdo e métodos, orgamentos,
administragdo de material, administragao financeira, relagdes publicas, administragdo mercadoldgica, administragdo de
produgéo, relagdes industriais, bem como outros campos em que ésses se desdobrem ou aos quais sejam conexos;

c) VETADO.
Art 3° O exercicio da profissdo de Técnico de Administragao é privativo:
a) dos bacharéis em Administragéo Publica ou de Emprésas, diplomados no Brasil, em cursos regulares de ensino

superior, oficial, oficializado ou reconhecido, cujo curriculo seja fixado pelo Conselho Federal de Educacao, nos térmos
da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961;

b) dos diplomados no exterior, em cursos regulares de Administragédo, apos a revalidagéo do diploma no Ministério
da Educagéao e Cultura, bem como dos diplomados, até a fixacdo do referido curriculo, por cursos de bacharelado em
Administracéo, devidamente reconhecidos;

c) dos que, embora nao diplomados nos térmos das alineas anteriores, ou diplomados em outros cursos
superiores e de ensino médio, contem, na data da vigéncia desta lei, cinco anos, ou mais, de atividades préprias no
campo profissional de Técnico de Administragdo definido no art. 2°. (Parte vetada e mantida pelo Congresso
Nacional)

Paragrafo Unico. A aplicagcao déste artigo ndo prejudicara a situagéo dos que, até a data da publicacao desta Lei,
ocupem o cargo de Técnico de Administragdo, VETADQO, os quais gozardo de todos os direitos e prerrogativas
estabelecidos neste diploma legal.

Art 4° Na administragéo publica, autarquica, VETADQ, é obrigatéria, a partir da vigéncia desta Lei, a apresentagéo

de diploma de Bacharel em Administracdo, para o provimento e exercicio de cargos técnicos de administracéo,
ressalvados os direitos dos atuais ocupantes de cargos de Técnico de Administragao.
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§ 1° Os cargos técnicos a que se refere éste artigo serdo definidos no regulamento da presente Lei, a ser
elaborado pela Junta Executiva, nos térmos do artigo 18.

§ 2° A apresentacao do diploma nao dispensa a prestacdo de concurso, quando exigido para o provimento do
cargo.

Art 5° Aos bacharéis em Administragdo é facultada a inscrigdo nos concursos, para provimento das cadeiras de
Administragao VETADO, existentes em qualquer ramo do ensino técnico ou superior, e nas dos cursos de Administrago.

Art 6° Sao criados o Conselho Federal de Técnicos de Administragdo (C.F.T.A.) e os Conselhos Regionais de
Técnicos de Administragdo (C. R. T. A.), constituindo em seu conjunto uma autarquia dotada de personalidade juridica de
direito publico, com autonomia técnica, administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdéncia
Social.

Art 7° O Conselho Federal de Técnicos de Administragdo, com sede em Brasilia, Distrito Federal, tera por
finalidade:

a) propugnar por uma adequada compreensdo dos problemas administrativos e sua racional solugao;
b) orientar e disciplinar o exercicio da profissdo de Técnico de Administragdo;

c) elaborar seu regimento interno;

d) dirimir duvidas suscitadas nos Conselhos Regionais;

e) examinar, modificar e aprovar os regimentos internos dos Conselhos Regionais;

f) julgar, em ultima instancia, os recursos de penalidades impostas pelos C.R.T.A;;

g) votar e alterar o Cdédigo de Deontologia Administrativa, bem como zelar pela sua fiel execugao, ouvidos os
C.RTA;

h) aprovar anualmente o orgamento e as contas da autarquia;
i) promover estudos e campanhas em prol da racionalizagao administrativa do Pais.

Art 8° Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administragao (C.R.T.A.), com sede nas Capitais dos Estados no
Distrito Federal, terao por finalidade:

a) dar execucao as diretrizes formuladas pelo Conselho Federal de Técnicos de Administragéao;

b) fiscalizar, na area da respectiva jurisdigdo, o exercicio da profissdo de Técnico de Administragio;
¢) organizar e manter o registro de Técnicos de Administragéo;

d) julgar as infragdes e impor as penalidades referidas nesta Lei;

e) expedir as carteiras profissionais dos Técnicos de Administracéo;

f) elaborar o seu regimento interno para exame e aprovagao pelo C.F.TA.

g) eleger um delegado e um suplente para a assembléia de eleigdo dos membros do Conselho Federal, de que
trata a alinea a do art.9°. (Incluida pela Lei n°® 6.642, de 1979)

Art. 9° O Conselho Federal de Administragdo compor-se-a de brasileiros natos ou naturalizados, que satisfagam
as exigéncias desta lei, e sera constituido por tantos membros efetivos e respectivos suplentes quantos forem os
Conselhos Regionais, eleitos em escrutinio secreto e por maioria simples de votos nas respectivas regioes.
(Redacao dada pela Lei n°® 8.873, de 1994)

a) nove membros efetivos, eleitos em escrutinio secreto e maioria absoluta de votos, em assembléia dos
delegados dos Conselhos Regionais, que, por sua vez, elegerdo entre si, o respectivo Presidente. (Redacao dada
pela pela Lei n° 6.642, de 1979)
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b) nove suplentes eleitos juntamente com os membros efetivos.

Paragrafo unico. Dois tergos, pelo menos, dos membros efetivos, assim como dos membros suplentes, serao
necessariamente bacharéis em Administracdo, salvo nos Estados em que, por motivos relevantes, isso nao seja
possivel.

Art 10. A renda do C.F.T.A. é constituida de:

a) vinte por cento (20%) da renda bruta dos C.R.T.A., com excegéo dos legados, doagbes ou subvencgdes;

b) doagdes e legados;

c) subvengodes dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, ou de emprésas e instituicdes privadas;

d) rendimentos patrimoniais;

e) rendas eventuais.

Art. 11 Os Conselhos Regionais de Administragdo com até doze mil administradores inscritos, em gozo de seus
direitos profissionais, serdo constituidos de nove membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos da mesma forma
estabelecida para o Conselho Federal. (Redacéo dada pela Lei n° 8.873, de 1994)

§ 1° Os Conselhos Regionais de Administragdo com ndmero de administradores inscritos superior ao constante
do caput deste artigo poderao, através de deliberagdo da maioria absoluta do Plenario e em sessao especifica, criar
mais uma vaga de Conselheiro efetivo e respectivo suplente para cada contingente de trés mil administradores
excedente de doze mil, até o limite de vinte e quatro mil. (Incluido pela Lei n°® 8.873, de 1994)

Art 12. A renda dos C.R.T.A. sera constituida de:

a) oitenta por cento (80%) da anuidade estabelecida pelo C.F.T.A. e revalidada trienalmente;
b) rendimentos patrimoniais;

c) doagdes e legados;

d) subvengdes e auxilios dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, ou, ainda, de emprésas e, instituicées
particulares;

e) provimento das multas aplicadas;

f) rendas eventuais.

Art. 13 Os mandatos dos membros do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Administragdo seréo de
quatro anos, permitida uma reelei¢ao. (Redacao dada pela Lei n°® 8.873, de 1994)

Paragrafo unico. A renovagcédo dos mandatos dos membros dos Conselhos referidos no caput deste artigo sera
de um tergo e de dois tergos, alternadamente, a cada biénio. (Redacao dada pela Lei n°® 8.873, de 1994)

Art 14. S6 poderao exercer a profissdo de Técnico de Administragado os profissionais devidamente registrados nos
C.R.T.A., pelos quais sera expedida a carteira profissional.

§ 1° A falta do registro torna ilegal, punivel, o exercicio da profissdo de Técnico de Administragéo.

§ 2° A carteira profissional servira de prova para fins de exercicio profissional, de carteira de identidade, e tera fé
em todo o territério nacional.
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Art 15. Serdo obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as emprésas, entidades e escritérios técnicos que
explorem, sob qualquer forma, atividades do Técnico de Administragao, enunciadas nos térmos desta Lei.
§ 1° VETADO.

§ 2° O registro a que se referem éste artigo VETADO sera feito gratuitamente pelos C.R.T.A.

Art 16. Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administracdo aplicardo penalidades aos infratores dos
dispositivos desta Lei, as quais poderéao ser:

a) multa de 5% (cinco por cento) a 50% (cinqlienta por cento) do maior salario-minimo, vigente no Pais aos
infratores de qualquer artigo;

b) suspensdo de seis meses a um ano ao profissional que demonstrar incapacidade técnica no exercicio da
profisséo, assegurando-lhe ampla defesa;

C) suspensdo, de um a cinco anos, ao profissional que, no ambito de sua atuagao, fér responsavel, na parte
técnica, por falsidade do documento, ou por dolo, em parecer ou outro documento que assinar.

§ 1° VETADO.

§ 2° No caso de reincidéncia da mesma infragéo, praticada dentro do prazo de cinco anos, apds a primeira, além
da aplicagao da multa em dobro, sera determinado o cancelamento do registro profissional.

Art 17. Os Sindicatos e Associagdes Profissionais de Técnicos de Administragdo cooperardo com o C.F.T.A. para a
divulgacao das modernas técnicas de administragdo, no exercicio da profissao.

Art 18. Para promogdo das medidas preparatorias a execucdo desta Lei, sera constituida por decreto do
Presidente da Republica, dentro de 30 dias, uma Junta Executiva integrada de dois representantes indicados pelo DASP,
ocupantes de cargo de Técnico de Administragdo; de dois bacharéis em Administragao, indicados pela Fundagao Getulio
Vargas; de trés bacharéis em Administracdo, representantes das Universidades que mantenham curso superior de
Administragao, um dos quais indicado pela Fundagao Universidade de Brasilia e os outros dois por indicagao do Ministro
da Educacgéo. Paragrafo unico. Os representantes de que trata éste artigo seréo indicados ao Presidente da Republica
em lista duplice.

Art 19. A Junta Executiva de que trata o artigo anterior cabera:
a) elaborar o projeto de regulamento da presente Lei e submeté-lo a aprovagéo do Presidente da Republica;

b) proceder ao registro, como Técnico de Administragao, dos que o requererem, nos térmos do art. 3°; c) estimular
a iniciativa dos Técnicos de Administragao na criagcdo de associagdes profissionais e sindicatos;

d) promover, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a realizagao das primeiras elei¢des, para a formagao do
Conselho Federal de Técnicos de Administracao (C.F.T.A.) e dos Conselhos Regionais de Técnicos de Administragdo
(C.RTA).

§ 1° Sera direta a eleigdo de que trata a alinea d déste artigo, nela votando todos os que forem registrados, nos
térmos da alinea b .

§ 2° Ao formar-se o C.F.T.A., sera extinta a Junta Executiva, cujo acervo e cujos cadastros serdo por éle
absorvidos.

Art 20. O disposto nesta Lei s6 se aplicara aos servicos municipais, as emprésas privadas e as autarquias e
sociedades de economia mista dos Estados e Municipios, apds comprovagdo, pelos Conselhos Técnicos de
Administracéo, da existéncia, nos Municipios em que ésses servigos, emprésas, autarquias ou sociedades de economia
mista tenham sede, de técnicos legalmente habilitados, em numero suficiente para o atendimento nas fungdes que lhes
s&0 proprias.

Art 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
Art 22. Revogam-se as disposi¢gdes em contrario.
Brasilia, 9 de setembro de 1965; 144° da Independéncia e 77° da Republica.

H. CASTELLO BRANCO
Arnaldo Sussekind

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 13.9.1965
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